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Simulado Especial 
2º Simulado DPDF 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da DPDF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do 
aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-DP-DF-Analista-16-05  
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PORTUGUÊS 

Janaina Arruda 

TEXTO I 

A despeito da retórica que chama atenção para 

avanços obtidos pelo país no plano econômico, é mais do que 

evidente que o Brasil ainda se enquadra no elenco dos 

chamados países em desenvolvimento, com índices 

verdadeiramente escandalosos em termos de qualidade de 

vida, saúde e educação, com significativa parcela da 

população alijada do que os estudiosos costumam designar 

como mínimo existencial para uma vida digna. 

Ressalte-se que a doutrina diverge quando se trata 

de estabelecer a acepção do termo democracia. Apesar das 

divergências acerca de conceitos, teses ou doutrinas, há 

consenso de que a democracia constitui a melhor forma de 

governo de um Estado, visto que impede atos de violência e 

de intolerância, buscando a integração e a inclusão. Cumpre 

acrescentar que, no enfrentamento do desafio de inclusão 

social, emerge cristalina a necessidade de fortalecer as 

instituições democráticas. 

Nessa linha de pensamento em que se procura 

reverter um processo de descrença, a defensoria pública, 

erigida na Constituição Federal de 1988 (CF) à condição de 

instituição essencial à justiça, precisa preencher relevante 

espaço no compromisso constitucional de redução das 

desigualdades, com promoção do integral acesso à justiça. 

Assim definida, cabe-lhe não só a assistência judiciária, pois 

pouco, ou nada, valem direitos formalmente reconhecidos, 

sem que se concretizem na vida das pessoas e dos grupos 

sociais. Aquilo de que se precisa, de uma vez por todas, 

compreende igualmente um conjunto de atividades 

extrajudiciais e de informação, extremamente imprescindível 

em um país de analfabetos e semianalfabetos, com o intuito 

de proporcionar aos necessitados consciência de seus 

direitos, fazendo-os se verem como partes integrantes desse 

país, ou seja, como cidadãos. 

Tatiana de Carvalho Camilher. O papel da defensoria pública para a inclusão 

social rumo à concretização do estado democrático de direito. Internet: 

<www.conpedi.org> (com adaptações). 

 

01. De acordo com o texto, o Brasil ainda é considerado 

um país em desenvolvimento, já que possuí índices 

censuráveis em relação à qualidade de vida, saúde e 

educação. 

 

 

 

 

02. Infere-se do texto que a defensoria pública é uma 

instituição essencial à justiça, uma vez que sua 

atuação é restrita, de acordo com a CF, aos casos de 

assistência judiciária.  

 

03. A expressão ″A despeito da″ no primeiro período do 

texto, indica que independentemente da retórica, é 

mais do que evidente que o Brasil ainda se enquadra 

no elenco dos chamados países em desenvolvimento. 

 

04. O ″trecho Nessa linha de pensamento em que se 

procura reverter um processo de descrença″ poderia 

ser reescrito, sem prejuízo ao contexto, da seguinte 

forma: Nesse ínterim de pensamento onde se procura 

surtir um processo de descrença. 

 

05. Os acentos indicativos de crase, no último parágrafo 

do texto, justificam-se pela mesma razão. 

 

06. No trecho ″Assim definida, cabe-lhe não só a 

assistência judiciária″, o pronome lhe exerce a função 

sintática de objeto indireto no período em que se 

insere. 

 

07. O termo ″alijada″, no primeiro parágrafo do texto, 

tem o sentido de afastada, excluída, separada. 

 

08. Os termos saúde, intolerância e assistência são 

acentuadas devido a mesma regra de acentuação.  

 

09. No trecho ″há consenso de que a democracia 

constitui a melhor forma de governo″, presente no 

segundo período do segundo parágrafo, o termo 

″consenso″ exerce o papel de sujeito da forma verbal 

″haver″.  

 

10. A partícula se em destaque no trecho ″Ressalte-se 

que a doutrina diverge″ do segundo parágrafo do 

texto, pode ser classificada como índice de 

indeterminação do sujeito, o que se justifica pela 

forma verbal no singular.  
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TEXTO II 

O direito que se realiza pacificamente é o ideal — 

praticamente inatingível — de uma sociedade que se queira 

justa. Justiça, a seu turno, exige efetivação de direitos 

humanos, configuração da verdadeira cidadania, a qual 

abrange, obrigatoriamente, direitos civis, sociais e políticos; 

adoção de políticas públicas amplas e eficazes. Justiça não é 

simplesmente acesso ao Poder Judiciário, o qual, por mais 

estruturado e eficiente que seja, não a promove sozinho. 

Não se pode exercer, pacífica ou 

contenciosamente, um direito de que não se sabe titular. E a 

grande maioria da população brasileira não exerce seus 

direitos simplesmente porque os desconhece — o que é mais 

grave —, em uma ignorância hábil para provocar grande 

parte das mazelas sociais que lotam os jornais brasileiros 

contemporâneos. Dizimar tal ignorância é papel essencial da 

defensoria pública.  

Amélia Soares da Rocha. Defensoria pública e igualdade material no acesso à 

justiça. Internet: <www.adital.com.br> (com adaptações) 

 

11. No segundo parágrafo do texto, no trecho Não se 

pode exercer, pacífica ou contenciosamente, um 

direito, o emprego do pronome em ênclise se justifica 

por causa da presença da palavra atrativa. 

 

12. Os travessões presentes no texto foram utilizados 

para isolar uma informação adicional aos períodos em 

que se inserem. 

 

13. Em relação ao sujeito do verbo dizimar, no último 

período do texto, pode-se dizer que esse é 

indeterminado. 

 

14. O trecho ″Não se pode exercer, pacífica ou 

contenciosamente, um direito de que não se sabe 

titular″, do segundo parágrafo, poderia ser reescrito, 

sem prejuízo gramatical e de coerência ao período, da 

seguinte forma: ″um direito de que não se sabe titular, 

pacífica ou contenciosamente, não pode ser exercido″.  

 

15. Se o termo Poder Judiciário fosse substituído por 

legislação, nesse caso, haveria a necessidade do 

emprego de crase nesse período. 

 

 

 

16. Infere-se do texto que a maioria da população 

carece de conhecimento de seus direitos e, dessa 

forma, não os exerce. 
 

17. Em relação à tipologia textual, pode-se dizer que o 

texto apresentado é instrucional. 
 

18. Depreende-se do texto que o Poder Judiciário, 

devido a sua organização estruturada e eficiente, 

promove a Justiça de forma apartada. 
 

19. De acordo com o texto, o papel da Defensoria 

Pública é ampliar o acesso gratuito ao Poder 

Judiciário. 
 

20. A inserção de vírgula, no penúltimo período do 

texto, depois do termo sociais, não prejudicaria a 

coerência nem a correção gramatical do período. 
 

 

ORGANIZAÇÃO E PRINCÍPIOS 
INSTITUCIONAIS DA DPDF 

Paulo Guimarães 

21. A Defensoria Pública abrange a Defensoria Pública 

da União, a Defensoria Pública do Distrito Federal e 

dos Territórios e as Defensorias Públicas dos 

Municípios. 
 

22. É função institucional da Defensoria Pública, dentre 

outras, promover, judicialmente, a conciliação entre 

as partes em conflito de interesses. 
 

23. São princípios institucionais da Defensoria Pública a 

unidade, a indivisibilidade e a independência 

funcional. 
 

24. A Defensoria Pública é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 

regime democrático, fundamentalmente, a orientação 

jurídica e a promoção dos direitos individuais de 

forma integral e gratuita, aos necessitados. A tutela 

aos direitos difusos e coletivos são de competência 

exclusiva do Ministério Público em todas as suas 

esferas. 
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25. Conforme Lei Complementar nº 80/1994, a 

Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União é 

órgão de fiscalização da atividade funcional e da 

conduta dos membros e dos servidores da Defensoria 

Pública da União, dos Territórios, Distrito Federal e 

Estados. 

 

26. Conforme a Lei Complementar nº 80/1994, a 

Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Territórios, junto às Justiças 

Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais 

Superiores e instâncias administrativas da União. 

 

27. Os órgãos de atuação da Defensoria Pública da 

União em cada Estado, no Distrito Federal e nos 

Territórios serão dirigidos por Defensor Público-Chefe, 

designado pelo Defensor Público-Geral, dentre os 

integrantes da carreira. Ao Defensor Público-Chefe, 

sem prejuízo de suas funções institucionais, compete 

remeter, semestralmente, ao Procurador Geral da 

República, relatório das atividades na sua área de 

competência 

 

28. A Defensoria Pública da União nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Territórios poderá atuar por 

meio de Núcleos.  Os Núcleos, por sua vez, são 

dirigidos por Defensor Público-Chefe.  

 

29. A promoção consiste no acesso imediato dos 

membros efetivos da Defensoria Pública da União de 

uma categoria para outra da carreira. 

 

30. A Defensoria Pública da União é integrada pela 

Carreira de Defensor Público Federal, composta de 3 

(três) categorias de cargos efetivos: Defensor Público 

Federal de 2ª Categoria (inicial); Defensor Público 

Federal de 2ª Categoria (intermediária); e Defensor 

Público Federal de 1ª Categoria (final). 

 

31.  O Defensor Público-Geral atuará junto ao Superior 

Tribunal de Justiça, Superior Tribunal Militar e 

Supremo Tribunal Federal. 

 

 

 

32. Os membros da Defensoria Pública poderão ser 

promovidos após 18 meses de efetivo exercício na 

categoria, não se dispensando este intervalo mesmo 

que não haja quem preencha tal requisito ou se quem 

o preencher recusar a promoção. 

 

33. São garantias dos membros da Defensoria Pública 

da União: a independência funcional no desempenho 

de suas atribuições; a inamovibilidade; a 

irredutibilidade de vencimentos e a vitaliciedade. 

 

34. É permitido aos membros da Defensoria Pública da 

União exercer a advocacia fora das atribuições 

institucionais, 

 

35. Aos membros da Defensoria Pública da União é 

vedado residir na localidade onde exercem suas 

funções. 

 

36. Os membros da Defensoria Pública da União são 

passíveis das seguintes sanções, sem prejuízo de 

outras: advertência, repreensão por até 90 dias e 

demissão. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Túlio Lages 

37. Não ofende o direito à vida a realização de 

pesquisas com a utilização de células-tronco 

embrionárias obtidas de embriões humanos 

produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no 

respectivo procedimento. 

 

38. Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do 

período presidencial, a eleição para os cargos de 

Presidente e de Vice-Presidente da República será 

feita trinta dias depois da última vaga, de forma 

indireta. 

 

39. É vedada a iniciativa popular no processo legislativo 

estadual. 
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40. A subdivisão de um Estado depende de aprovação 

da população diretamente interessada, através de 

referendo, e do Congresso Nacional, por lei 

complementar. 

 

41. A aquisição da personalidade jurídica do partido 

político ocorre com o registro do seu estatuto no 

Tribunal Superior Eleitoral. 

 

42. De acordo com solução técnica exigida pelo órgão 

público competente, na forma da lei, fica obrigado a 

recuperar o meio ambiente degradado aquele que 

explorar recursos minerais. 

 

43. Não obstante, nas empresas de mais de duzentos 

empregados, ser assegurada a eleição de um 

representante destes com a finalidade exclusiva de 

promover-lhes o entendimento direto com os 

empregadores, ao sindicato cabe a defesa dos direitos 

e interesses coletivos ou individuais da categoria, 

inclusive em questões judiciais ou administrativas. 

 

44. O mandato eletivo com indícios de abuso de poder 

econômico poderá ser impugnado ante a Justiça 

Eleitoral no prazo de quinze dias contados da 

diplomação. 

 

45. A precedência da administração fazendária e de 

seus servidores fiscais ocorre dentro de suas áreas de 

competência e jurisdição. 

 

46. A matriz constitucional do princípio do promotor 

natural assenta-se nas cláusulas da independência 

funcional e da inamovibilidade dos membros da 

instituição. 

 

47. A assistência jurídica judicial e extrajudicial aos 

necessitados é integral e gratuita. 

 

48. O serviço de iluminação pública pode ser 

remunerado mediante taxa, desde que instituída por 

lei. 
 

 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Thallius Moraes 

Levando em consideração as disposições doutrinárias, 

legais e constitucionais acerca da organização e dos 

princípios da Administração Pública, julgue os 

próximos itens. 

 

49. A administração indireta é composta pelo conjunto 

de pessoas jurídicas que, vinculadas ao ente federado 

instituidor, têm o objetivo de desempenhar, de forma 

descentralizada, as atividades administrativas. 

 

50. Com base no princípio fundamental do controle, 

todos os órgãos da Administração Pública estão 

sujeitos ao controle de suas atividades 

administrativas, sem exceções. 

 

No que tange aos atos administrativos e aos poderes da 

Administração Pública, analise os próximos itens. 

 

51. A autorização é o ato administrativo vinculado por 

meio do qual a Administração Pública permite que um 

administrado exerça determinada atividade. 

 

52. É cabível a convalidação de um ato administrativo 

que contenha vício relativo à competência, desde que 

não se trate de competência exclusiva ou em razão da 

matéria. 

 

53. O abuso de poder, que decorre unicamente de atos 

comissivos, pode se dar nas modalidades excesso de 

poder e desvio de poder. 

 

Acerca das regras aplicáveis à delegação de serviços 

públicos a particulares, analise as próximas assertivas. 

 

54. Caso a Administração Pública opte por prestar 

determinado serviço público de forma indireta, a 

delegação poderá ser efetuada por meio de uma 

concessão, que sempre deverá ser precedida de 

licitação, na modalidade concorrência. 
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55. No processo licitatório, é proibido que se estabeleça 

margem de preferência por produto ou serviço, em 

respeito ao princípio constitucional da isonomia, 

assegurado aos licitantes. 

 

56. A contratação de serviços técnicos, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas que possuam 

uma notória especialização, insere-se entre as 

hipóteses de licitação dispensável. 

 

57. Um contrato administrativo plenamente válido, 

pode ser rescindido unilateralmente pela 

administração pública, meramente por razões de 

interesse público. 

 

Acerca do controle da Administração Pública, da 

Responsabilidade Civil do Estado, julgue as próximas 

assertivas. 

 

58. As pessoas jurídicas de direito público, 

independentemente da natureza da atividade 

desempenhada, respondem objetivamente pelos 

danos causados pelos seus agentes, nessa qualidade, a 

terceiros. 

 

59. É incabível o controle judicial dos atos 

administrativos discricionários, uma vez que essa 

modalidade de controle não pode analisar o mérito 

dos atos administrativos. 

 

60. Quando um ato administrativo for praticado em 

desconformidade com súmula vinculante, a 

reclamação para anulação desse ato é uma 

modalidade de controle externo da atividade 

administrativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PENAL 
 Renan Araújo 

TEXTO-BASE para os itens 61 a 65 

Situação hipotética: José, 20 anos, reside com 

sua tia, Magda, de 62 anos. Certo dia, José percebe que 

Magda deixou a bolsa sem vigilância e então subtrai R$ 

600,00 da carteira da tia. Após perceber a ausência do 

dinheiro, Magda interpela José que, constrangido, 

assume ter subtraído o dinheiro e devolve 

voluntariamente a quantia. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens: 

 

61. Assertiva: José praticou o crime de furto 

consumado, ainda que tenha havido a devolução da 

quantia logo após o crime. 

 

62. Assertiva: como se trata de crime patrimonial, 

praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, 

cometido em desfavor de tia com quem o agente 

coabitava, a ação penal será pública condicionada à 

representação. 

 

63. Assertiva: se José for primário, será cabível a 

aplicação do privilégio. 

 

64. Assertiva: como José tinha menos de 21 anos à 

época do fato, fará jus a uma atenuante, bem como 

será reduzido o prazo prescricional pela metade. 

 

65. Assertiva: A reparação do dano por José, nessas 

circunstâncias, configura arrependimento posterior, o 

que gera redução de pena de um a dois terços. 

 

TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 66 a 69 

Situação hipotética: José, brasileiro, após 

chegar em casa completamente embriagado em razão 

do excesso na ingestão de álcool, mata sua esposa 

Maria, também brasileira. O motivo do crime teria sido 

o término da relação, fato não aceito por José. O crime 

ocorreu em Orlando-USA, cidade onde o casal morava 

com o filho recém-nascido, de apenas 01 mês de idade. 
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Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes. 

 

66. Assertiva: José praticou o crime de homicídio 

qualificado pelo feminicídio, e estará sujeito à lei 

penal brasileira ainda que tenha sido absolvido ou já 

tenha cumprido pena, pelo mesmo crime, nos EUA. 

 

67. Assertiva: será possível a aplicação da lei penal 

brasileira em razão do princípio da defesa ou 

proteção. 

 

68. Assertiva: no caso em tela, deverá ser aplicada a 

José uma causa de aumento de pena de um terço à 

metade. 

 

69. Assertiva: como José se encontrava completamente 

embriagado, sua pena poderá ser reduzida de um a 

dois terços.  

 

70. Sobre os crimes contra a fé pública, julgue o item 

seguinte: 

Caso um dentista dê atestado falso, afirmando 

indevidamente que o paciente necessita de repouso, 

deverá responder pelo crime de falsidade de atestado 

médico. 

 

71. Sobre os crimes contra a paz pública, julgue o item: 

O crime de associação criminosa é crime permanente, 

consumando-se com a associação de 02 ou mais 

agentes para o fim específico de cometer crimes. 

 

 

72. Sobre os crimes contra a administração pública, 

julgue o item a seguir: 

Situação hipotética: José, servidor público da DPDF, 

solicitou R$ 3.000,00 a um assistido para agilizar o 

agendamento de um atendimento. O assistido, 

todavia, não pagou o que fora solicitado. 

Assertiva: José deverá responder pelo crime de 

corrupção passiva em sua forma tentada. 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Priscila Silveira 

73. O juiz de determinada comarca, ao receber a 

denúncia formulada pelo Ministério Público contra o 

autor de um crime de peculato, considerou 

desnecessária a produção de provas e o interrogatório 

do réu e julgou antecipadamente a lide, condenando-

o à pena de 6 anos de reclusão e multa. Essa decisão 

violou o princípio constitucional do juiz natural. 

 

74. No curso de ação penal em que Roberto figurava 

como denunciado, entrou em vigor lei que versava 

sobre processamento de ação penal em procedimento 

comum ordinário, com conteúdo exclusivamente 

processual penal, prejudicial ao réu. O Juiz, no 

momento de exarar a sentença, deverá aplicar a Lei 

processual penal em vigor à época dos fatos, em 

virtude do princípio da irretroatividade da lei mais 

gravosa, admitindo o Código de Processo Penal 

interpretação extensiva e aplicação analógica da lei 

processual. 

 

75. A Constituição da República e o Código de Processo 

Penal preveem regras e princípios para solucionar 

conflitos no tema “a lei no tempo”. À lei puramente 

processual penal aplicam-se os princípios da aplicação 

imediata e do tempus regit actum (tempo rege o ato). 

 

76. Foi instaurado inquérito policial para apurar a 

conduta de Ronaldo, indiciado como autor do crime 

de homicídio praticado em face de Jorge. Ao longo das 

investigações, a autoridade policial ouviu diversas 

testemunhas, juntando os termos de oitiva nos autos 

do procedimento. Concluídas as investigações, os 

autos foram encaminhados para a autoridade policial. 

Sobre o inquérito policial, constatado, após a 

instauração do inquérito e conclusão das 

investigações, que a conduta do indiciado foi 

amparada pela legítima defesa, poderá a autoridade 

policial determinar diretamente o arquivamento do 

procedimento. 
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77. Durante o trâmite de um Inquérito Policial 

instaurado para apuração de crime de homicídio 

tentado a vítima apresenta requerimento ao Delegado 

de Polícia para realização de uma diligência que 

entende ser útil para apuração da verdade real. O 

Delegado de Polícia, entendendo ser impertinente o 

requerimento e a diligência solicitada, deixa de 

realizar a diligência, em razão do caráter de 

dispensabilidade do Inquérito Policial. 

 

78. A prisão em flagrante delito poderá ser realizada no 

interior da casa do autor do crime, nela podendo 

penetrar o agente policial sem o seu consentimento, 

em qualquer horário, inclusive à noite, 

independentemente de ordem judicial, exceto nos 

crimes praticados mediante violência ou grave 

ameaça, quando então o executor deverá estar 

munido de um mandado de busca e apreensão. 

 

79. Em fevereiro de 2020, foi instaurado inquérito 

policial para apurar a prática de um crime de roubo 

majorado pelo emprego de arma de fogo, constando 

como indiciado Mévio. Ao receber os autos do 

inquérito, o Ministério Público requereu ao juiz 

apenas que os autos fossem encaminhados para 

Delegacia para cumprimento de diligências 

imprescindíveis, conforme solicitado pela autoridade 

policial. O juiz, porém, considerando a gravidade do 

fato, decretou a prisão preventiva do indiciado. Com 

base na situação narrada, é correto afirmar que o 

magistrado agiu incorretamente, pois a prisão 

preventiva só pode ser decretada de ofício no curso 

da ação penal.  

 

80. Relativamente aos juizados especiais criminais 

julgue o item a seguir. No caso de infração penal de 

menor potencial ofensivo, é possível a proposta de 

transação penal nas infrações de menor potencial 

ofensivo, mesmo quando o autor do fato já tiver sido 

condenado anteriormente, com sentença transitada 

em julgado, por contravenção penal. 

 

 

 

 

81. Com relação às regras de competência no Processo 

Penal, julgue o item a seguir. A competência será, de 

regra, determinada pelo lugar em que se consumar a 

infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que 

for praticado o último ato de execução. Caso não seja 

conhecido o lugar da infração, a competência regular-

se-á pelo domicílio ou residência da vítima. 

 

82. Relativamente ao tema prova, analise a afirmativa a 

seguir. Quando a infração deixar vestígios, será 

indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 

indireto, realizado por perito oficial, portador de 

diploma de curso superior. Na falta de perito oficial, o 

exame será realizado por duas pessoas idôneas, 

portadoras de diploma de curso superior 

preferencialmente na área específica, dentre as que 

tiverem habilitação técnica relacionada com a 

natureza do exame. Na falta do exame, poderá supri-

lo a confissão do acusado.  

 

83. O Código de Processo Penal prevê nos Arts. 513 a 

518 um procedimento especial para os crimes de 

responsabilidade praticados por funcionários públicos. 

Com relação a esse procedimento, de acordo com 

entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, é desnecessária a resposta preliminar quando 

a ação penal for instruída por inquérito policial. 

 

84. Relativamente ao regime legal das citações e 

intimações, analise a assertiva que segue. Se o 

acusado, citado por edital, não comparecer, nem 

constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o 

curso do prazo prescricional, podendo o juiz 

determinar a produção antecipada das provas 

consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão 

preventiva, respeitado o disposto no art. 312.  
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DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

85. De acordo com a jurisprudência do STJ e as 

disposições do Código Civil, julgue o item a seguir, 

acerca da responsabilidade civil. 

Uma vez ajuizada ação de cobrança de dívida já paga, o 

direito do requerido à restituição em dobro 

prescindirá da demonstração de má-fé do autor da 

cobrança. 

 

86. A respeito da propriedade, da posse e das 

preferências e privilégios creditórios, julgue o item 

subsequente. 

De acordo com o Código Civil, na hipótese de 

insolvência de devedor pessoa natural, o crédito 

referente a custas judiciais gozará de privilégio 

especial. 

 

87. À luz das disposições do direito civil pertinentes ao 

processo de integração das leis, aos negócios jurídicos, 

à prescrição e às obrigações e contratos, julgue o item 

a seguir. 

Se o devedor solidário de uma dívida divisível falecer e 

deixar três herdeiros legítimos, tais herdeiros, 

reunidos, serão considerados como um devedor 

solidário em relação aos demais devedores, mas cada 

um desses herdeiros somente será obrigado a pagar a 

cota que corresponder ao seu quinhão hereditário. 

 

88. No que se refere a penhor e hipoteca, julgue o item 

subsequente. 

Penhor é uma constrição judicial, em que um bem do 

devedor é apreendido para garantir a quitação de 

dívida objeto de ação judicial. 

 

89. A respeito de interpretação de lei, pessoas jurídicas 

e naturais, negócio jurídico, prescrição, adimplemento 

de obrigações e responsabilidade civil, julgue o item a 

seguir. 

Se houver capacidade legal e manifestação expressa por 

escrito, será válida a renúncia prévia da prescrição. 

 

 

 

 

90. Julgue o item a seguir acerca de direitos da 

personalidade, de registros públicos, de obrigações e 

de bens. 

Para que tenham efeitos perante terceiros, as 

convenções antenupciais que disponham sobre 

regime de bens devem ser registradas pelo oficial do 

cartório de registro de imóveis do domicílio conjugal. 

 

91. Julgue o item a seguir acerca de direitos da 

personalidade, de registros públicos, de obrigações e 

de bens. 

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), cassino que funcione no exterior de 

forma legal poderá cobrar, no Brasil, por dívida de 

jogo contraída por brasileiro no exterior. 

 

92. Com relação às perícias médicas nos âmbitos cível, 

administrativo e previdenciário, julgue o item que 

segue. 

Nos casos de perícias no âmbito cível, para a 

determinação do valor da indenização devida a vítima 

de lesões corporais, devem-se considerar critérios 

como as despesas de tratamento. 

 

93. Acerca das obrigações, dos direitos de 

personalidade e do negócio jurídico, julgue o item 

subsequente. 

A doutrina classifica os direitos da personalidade em 

três grupos não exaustivos: o de direitos à integridade 

física, o de direitos à integridade intelectual e o de 

direitos à integridade moral. 

 

94. A respeito da propriedade, da posse e das 

preferências e privilégios creditórios, julgue o item 

subsequente. 

O ordenamento jurídico ora vigente admite a 

possibilidade de conversão da detenção em posse, a 

depender da modificação nas circunstâncias de fato 

que vinculem determinada pessoa à coisa. 
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95. À luz das disposições do direito civil pertinentes ao 

processo de integração das leis, aos negócios jurídicos, 

à prescrição e às obrigações e contratos, julgue o item 

a seguir. 

De acordo com o STJ, a transferência de veículo pelo 

segurado, sem a prévia anuência da seguradora, é, por 

si só, fato suficiente para eximi-la do dever de 

indenizar caso referido bem sofra sinistro após a data 

da alienação. 

 

96. À luz das disposições do direito civil pertinentes ao 

processo de integração das leis, aos negócios jurídicos, 

à prescrição e às obrigações e contratos, julgue o item 

a seguir. 

Embora estabeleça como regra o prazo prescricional de 

três anos para a cobrança de dívida decorrente de 

aluguel de prédio urbano, a lei prevê a possibilidade 

de as partes pactuarem contratualmente prazo 

prescricional maior que este, até o limite de cinco 

anos. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

Julgue os itens seguintes: 

 

97. O julgamento de processos conforme a ordem 

cronológica de conclusão aplica-se apenas à fase de 

conhecimento. 

 

98. O Princípio da Cooperação aplica-se apenas às 

partes e ao juiz. 

 

99. Ainda que tenha ocorrido a violação do direito, o 

Código de Processo Civil admite a ação meramente 

declaratória. 

 

100. Em se tratando de ação possessória imobiliária, é 

competente o foro de situação da coisa e este terá 

competência relativa para processar e julgar a ação. 

 

101. A cláusula de eleição de foro, ainda que se trate de 

manifestação da autonomia da vontade das partes, 

pode ser objeto de controle pelo juiz. 

 

102. Caso a parte ingresse em juízo acompanhada de 

advogado particular, ficará impedida, desde logo, de 

pleitear o benefício da justiça gratuita. 

 

103. O incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica poderá ser instaurado ex officio pelo 

magistrado quando este observar que os requisitos 

estabelecidos estão presentes. 

 

104. O juiz responderá, civil e regressivamente, por 

perdas e danos apenas quando proceder com dolo ou 

fraude, sendo excluídas as hipóteses de culpa. 

 

105. O conciliador deverá atuar preferencialmente nos 

casos em que houver vínculo anterior entre as partes 

e, assim, buscará sugerir soluções para o litígio. 

 

106. Caso a parte ré tenha interesse em propor 

reconvenção, deverá fazê-lo no bojo da contestação. 

 

107. O recurso adesivo fica subordinado ao recurso 

independente e é admitido na apelação, no recurso 

extraordinário e no recurso especial. 

 

108. No caso de condenação em quantia certa, o 

executado será citado para pagar o débito, no prazo 

de 15 dias, acrescido de custas, se houver. 

 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
Paulo Sousa 

109. Julgue o item seguinte, com base no Código de 

Defesa do Consumidor. 

Caracteriza-se como abusiva a publicidade que induz a 

erro o consumidor a respeito da natureza, das 

características, da qualidade, da quantidade, das 

propriedades, da origem, do preço e de quaisquer 

outros dados sobre produtos e serviços. 
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110. Julgue o item seguinte, com base no Código de 

Defesa do Consumidor. 

As sociedades integrantes de grupos societários e as 

sociedades controladas são solidariamente 

responsáveis pelas obrigações estipuladas no Código 

de Defesa do Consumidor. 

 

111. Julgue o próximo item, acerca de direitos do 

consumidor e da defesa do consumidor em juízo, 

segundo a legislação pertinente e o entendimento dos 

tribunais superiores. 

O PROCON tem legitimidade para propor ação civil 

pública em defesa de direitos individuais 

homogêneos, com clara repercussão social, em 

matéria de direito do consumidor, inclusive podendo 

postular reparação por dano moral coletivo. 

 

112. Julgue o item seguinte, com base no Código de 

Defesa do Consumidor. 

Produtos remetidos ao consumidor sem sua prévia 

solicitação equiparam-se a amostras grátis, de modo 

que o consumidor não tem obrigação de pagar por 

eles. 

 

113. Acerca dos direitos do consumidor e da falência e 

recuperação judicial, julgue o item que se segue. 

De acordo com o STJ, aplica-se o Código de Defesa do 

Consumidor aos empreendimentos habitacionais 

promovidos por sociedades cooperativas, bem como 

aos contratos de plano de saúde, excetuados os 

planos administrados por entidades de autogestão. 

 

114. À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, 

julgue o seguinte item, relativo a direito do 

consumidor, desconsideração da personalidade 

jurídica, registros públicos e contratos bancários. 

É de natureza subjetiva a responsabilidade das 

instituições de ensino superior por danos causados a 

seus alunos pelo oferecimento de curso não 

reconhecido pelo Ministério da Educação, quando 

violado o dever de informação ao consumidor. 

 

 

 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Ricardo Torques 

115. A colocação da criança ou do adolescente é família 

substituta é possível sempre que essa apresentar 

problemas de convivência ordinários no seio de sua 

família natural. 

 

116. O programa de apadrinhamento, instituído pela Lei 

nº 13.509/2017, é privativo de pessoas físicas maiores 

de idade. 

 

117. A falta ou a carência de recursos materiais não 

constitui motivo suficiente para a perda ou a 

suspensão do poder familiar. 

 

118. O reconhecimento do estado de filiação é direito 

personalíssimo e, por isso, só pode ser exercitado 

contra os pais. 

 

119. A guarda confere ao detentor o direito de opor-se 

a terceiros, mas não aos pais da criança ou do 

adolescente. 

 

120. Os clubes e as agremiações recreativas são 

obrigados a adotar medidas de conscientização, 

prevenção e enfrentamento ao uso de drogas ilícitas. 
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